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    Prefácio




    Antonio Valverde




    (Professor do PPG em Filosofia da PUC-SP)




    Se estudar o pensamento de um Filósofo, metódica e rigorosamente, tem sido tarefa árdua, reservada a espíritos com boa disposição intelectual e de ânimo firme, comparar e analisar dois imensos pensadores, expoentes máximos de seus tempos – tempos de transição –, em Itália e em Inglaterra, há que se reconhecer o quanto maior é o esforço necessário para empreitada de tal monta. Que a obra em pauta, desde o instigante título, seja fruto diuturno de pesquisa sistemática pode ser comprovado pela prazerosa leitura. Em verdade, trata-se de uma coletânea amalgamada pela apurada forma de ensaios cativantes, amarrados entre si por discretos liames. Contudo, o registro genérico a identificá-la por coletânea desaparece frente aos engastes a forçarem o Leitor a procurar o avesso de escrita tão polida. Até encontrar de modo sintético o acúmulo primitivo de informações, reflexões, análises a descortinarem horizontes para além das premissas e dos capítulos nomeados. Em verdade, trata-se de ensaios inovadores em vista de estudos em circulação, como um salto de qualidade, dada a acumulada pesquisa acerca da filosofia moderna por parte do Autor. A confirmar o ânimo elevadíssimo de Nilo Reis a conduzir por décadas a sua pesquisa.




    Salvo o que carece ser ressalvado, pois que Claude Lefort concebe o trabalho da obra maquiaveliana como árduo, em tese sumarenta dedicada ao criador da Filosofia Política Moderna, porque, se o mundo moderno começa em Florença, Maquiavel é a expressão acabada da fina observação social e da análise ético-política das mudanças em curso, na primeira quadra do século XVI, como desemboque das anteriores. Mudanças no plano mais amplo da Europa, antecipadas pelas invasões de novas terras, as que viriam a ser nomeadas de América, em homenagem a um navegador, Amerigo Vespucci. Ao embalo da recepção dos antigos operada pelos humanistas cívicos renascentistas, principiada dois séculos antes, com a marca simbólica e real de que o Renascimento foi a única Civilização que pôde escolher o seu passado. A Antiga não pôde escolher, uma vez que a carga mítica estava pronta à espera de uma nova moldagem. O que, de certa maneira, ocorrera também aos medievais, que toparam com a padronização da revelação judaico-cristã a impor-se político-culturalmente pela Igreja por um milênio, iniciada com a síntese filosófico-teológica de Agostinho de Hipona. A escolha do passado, ao menos para os italianos – termo anacrônico para ênfase somente –, assim nomeados, recaiu mais sobre o refendimento romano que grego. Sob este indício, Maquiavel mostrou-se o mais perfeito artífice da recepção do passado romano, a ponto de a sua noção de república referir-se, basilarmente, à República de Roma, grandemente, inspirada pela interpretação histórica de Tito Lívio. Ao passado grego sobrara para comparação, quase sempre desfavorável, porque mais idealizara que realizara uma política efetiva, nem ao menos duradoura, se emparelhadas em chave comparativa Roma e Atenas.




    Maquiavel terminou por fundar a moderna concepção política de Estado, leis, ordenações, instituições fortes como a denúncia pública, por sobre o ouro velho da República Romana, a retirar-lhe a pátina acumulada pela voracidade do tempo. Mas, sobretudo por entender a política como conflito natural, entre os homens, dispostos socialmente entre o povo e os ricos, os membros da burguesia emergente, que acabava de se autorreconhecer como classe social, na figura de Lorenzo de’ Medici, morto em 1492. Deixando escapar pela frincha dos dentes a provável primeira revolução burguesa da História, avant la lettre, cedendo ao processo de refeudalização da Itália. Afinal, se política é conflito, seria necessário explicitá-lo, completamente, a ponto de transformá-lo em instituições políticas de modo a prever um equilíbrio estável/instável da ordem sociopolítica, admitida a diferença de humor entre pobres e ricos.




    Maquiavel figura como o divisor de águas, a promover o encontro dos horizontes políticos antigo-medieval e modernos, sob a ótica realista de fino psicólogo, já que a natureza humana seguia sendo a mesma em vicissitudes, idiossincrasias, malignidade. Porém, cuja forma mudava de contorno e de aparência a cada lance da História e vacilo do poder organizador do Estado nascente. Tarefa para o Estadista de virtù, o homem de Estado, que deveria e deve enxergar os sinais do tempo e tomar as decisões necessárias, sempre em vista do bem público. Gênero de primeira necessidade no campo da ação política, em falta quase completa nos dias de hoje, tempos em que os governantes não sabem governar, não entendem o tempo presente e criam fantasmas. Como se gerar ilusões pudessem ser metas vindouras para conter a desigualdade social, a destruição dos direitos civis, a redução de tudo à mercadoria, tendo o mercado a organizar a sociedade... Logo, tempo de ler Maquiavel e Hume, combinados, como se dá ao caso na obra em questão. A par da reflexão relativa ao teatro maquiaveliano, sob abordagem ímpar, dando a entender que o alcance da análise política maquiaveliana completa-se pelo seu viés de dramaturgo, nomeadamente na primeira comédia moderna, La Mandragola, de Maquiavel com seu sorriso enigmático.




    Se Hume fora leitor de Maquiavel ou não, aconteceu que para afugentar qualquer dificuldade, durante a banca de defesa da tese doutoral do Autor, em 2010, o Professor Sílvio Moral, da UFSCar, trouxe a notícia de que um milionário canadense comprara o acervo Hume. Aberto, constatou-se que a obra completa de Maquiavel se encontrava anotada por Hume. O Empirista inglês crítico do empirismo anterior a revelar-se por inteiro: Leitor de Maquiavel. O mais deixo ao prazer da leitura do excelente livro de Nilo Reis. Afinal, teria Hume assimilado, sem citar, para não se comprometer com a aura maledicente do maquiavelismo em voga no seu tempo, o requintado pensamento político do Florentino?




    - À boa leitura!




    Sampa, Inverno de 2020.


  




  

    Introdução




    O presente escrito é o resultado de uma investigação cujo propósito era compreender como os conceitos relativos às obras políticas de Niccolò Machiavelli (doravante Maquiavel) se tornaram pressupostos fundamentais nos escritos ingleses, em especial nos do filósofo David Hume. Neste estudo, procurou-se entender como os ingleses tiveram acesso às obras do Florentino. Por isso, foi imprescindível conhecer como ideias discutidas na Península Itálica encontraram eco nos autores ingleses, servindo para que pensassem suas próprias questões políticas.




    Para uma breve contextualização, relembra-se que, oficialmente, O Príncipe foi traduzido para a língua inglesa em 1640, por Edward Dacres, o que não fornecia uma ideia do horizonte de que havia um número restrito de leitores de Maquiavel antes desse marco e, ao mesmo tempo, passava a noção de que só a partir de então as obras do Florentino começaram a circular na Inglaterra. Não deixa de ser verdade que, desse ponto em diante, sua obra se tornou mais conhecida. No entanto, com o decorrer do tempo, foi percebido que A arte da guerra havia sido traduzida por Peter Whitehorne em 1560. Essa constatação levantou a suspeita acerca da real origem da leitura das obras de Maquiavel na Inglaterra. Com esse cuidado, identificou-se que suas obras se enraizaram entre os ingleses bem antes do que foi registrado. Em verdade, através de vários modos, o debate em torno dos escritos de Maquiavel já estava no convívio deles há tempos, pondo-se com uma precocidade incomum para uma época, mas não deixando dubiedade de que uns leram por curiosidade e outros fizeram um exame rigoroso do conteúdo.




    Graças ao que foi encontrado, não há dúvidas de que os ingleses tiveram a oportunidade de se debruçar sobre manuscritos humanistas italianos, visto que, no sentido stricto da palavra, Thomas Morus é o reflexo do humanismo na Inglaterra. Na maioria das vezes, os grandes espíritos se nutrem das mesmas fontes, tendo resultados distintos, mas não deixam de consultar os ensinamentos do pretérito. É justamente se debruçando sobre o passado que os olhos do gênio abrangem os detalhes que passam despercebidos por muitos, mas que, estando nos ventos, vão de um lado a outro, por entre palavras, deslocando-se até formar um discurso.




    Por conta desse discurso, a análise dos textos passará por uma crítica filosófica que exigirá idas e voltas às obras, a fim de entender as correlações intertextuais e interlocuções que influenciaram os escritos de Hume em razão de sua leitura maquiaveliana. Esse recurso buscará descortinar a realidade escondida e a presença da referência que exerce soberania intelectual nas construções filosóficas de Hume. Afinal de contas, a proximidade só se torna patente pelos pontos comuns e pelo número expressivo de simultaneidades. Ora, a manifesta sequência dará ao discurso uma organização que, aos ouvidos de um espírito atento, interpreta o objeto carregado pelos ventos, ganha seu domínio e, de acordo com o próprio contexto, manifesta, por escrito, o murmúrio do seu povo. Talvez por isso Hegel (2008, p. 49-50, sublinhados nossos) tenha dito:




    O Estado, suas leis e suas instituições constituem direitos de seus membros; sua natureza, seu solo, suas montanhas, seu ar e suas águas são o seu país, sua pátria e sua propriedade exterior. A história desse Estado, seus feitos e aquilo que os seus ancestrais produziram, tudo isso pertence a tais indivíduos e vive em sua memória. Mas se todos esses fatores são propriedade dos indivíduos, estes são também possuídos por tais fatores, que constituem a sua substância [...]. Essa totalidade temporal é uma essência, o espírito de um povo. Os indivíduos pertencem a ele; cada um é o filho de seu povo e, igualmente, um filho de seu tempo – se o seu Estado se encontra em processo de desenvolvimento. Ninguém fica atrás no tempo e muito menos o ultrapassa. Essa essência espiritual – o espírito de seu tempo – é sua; ele é um representante dela; é dela que ele surge e é nela que ele se baseia.




    De modo direto ou indireto, todo filósofo está sujeito a recorrer a um diálogo comunicativo com o pretérito para entender sua devida contemporaneidade. Hegel procurou mostrar essa situação quando disse que cada indivíduo era um produto de seu próprio tempo. E pontuando a questão da influência, Karl Marx foi, sem dúvidas, um leitor cuidadoso das obras de Hegel. A produção de Marx, mesmo com efeitos distintos de Hegel, não tem como negar um débito da influência que sofreu com a leitura hegeliana. Foi o diálogo de Marx com os escritos de Hegel que o permitiram entender o funcionamento da sociedade por outra abordagem. Não é uma mera coincidência que liga dois autores a tratar do mesmo tema com abordagens diferentes, sobretudo quando um sucede outro na linha do tempo. Quiçá, Marx estivesse inconsciente para apreender que essa passagem é uma evidência material da influência de Hegel sobre si: “os filósofos não rompem da terra como cogumelos. São frutos da sua época, do seu povo” (MARX, 1842, nº 195, July 14).1




    Tendo em vista o peso da tradição como uma influência, não restam dúvidas de que o humanismo cívico, surgido na Península Itálica, retoma a ideia de república aristotélica. A partir desse debate, um vocabulário e uma linguagem passam a ser instrumentos de meditação, em um primeiro momento, e, em seguida, o estímulo de uma ação reflexiva que procura conciliar a compreensão daquela ideia aos contextos de suas próprias realidades existenciais, dentro de uma estrutura moldada socialmente.




    No discurso dos humanistas, sobre o encadeamento da argumentação, constata-se uma polissemia de motivações políticas dos autores, mas, principalmente, que as fontes teóricas que insuflavam as suas produções são, sem equívocos, os valores extraídos dos clássicos como Platão, Aristóteles, Tito Lívio, Políbios2 e Cícero. Depois da compreensão filológica das obras desses escritores, o que permitiu aos seus leitores uma propriedade do conteúdo, novas abordagens acerca do que é o homem e seu universo foram postas em discussão. Esses debates são feitos com o recurso da linguagem por meio dos conceitos. Estes servem como testemunho de que a dívida com o pretérito era grande, uma vez que, pelas referências diretas aos antigos, é percebido o interdiscurso que, inegavelmente, mostra a interlocução entre o passado e o presente. Ora, a intertextualidade é uma marca do humanismo, o que possibilitou, ainda, identificar como a influência dos clássicos afetou os escritores do movimento referido.




    Como se vê, os humanistas mencionam a contribuição dos antigos sobre suas produções. Não obstante a mera citação, eles retomaram o vocabulário e tiveram pontos de interseção, aceitando certas teses e recusando outras. De resto que, em suas produções, sente-se uma relação de influência no tratamento das questões.




    Sem dúvida que tais influências relacionam uma série de filósofos a outros no decurso do tempo da história. Não há como negar o fato de que as conhecer é uma tarefa fundamental para o exercício da filosofia. Por este motivo, na primeira parte deste trabalho, procurar-se-á mostrar como e quando os escritos de Maquiavel começaram a circular na Inglaterra. Restritos a poucos eruditos que tinham o hábito de lê-los e, igualmente, não confessar suas consultas às obras do Florentino. Ao mesmo tempo em que esses eruditos se debruçam sobre os textos, percebe-se o efeito imediato que tais composições exerceram em seus leitores, praticando os ensinamentos do Florentino. Merece destaque a figura de Francis Bacon, que louva o trabalho de Maquiavel, bem como faz menções abertas em suas produções filosóficas.




    Em meio às incertezas reinantes de que Maquiavel foi ou não lido pelos ingleses, os trabalhos de Gerber, Orsini e Whitfield dão um contorno inusitado à questão. Os textos daquela época, ainda hoje conservados em bibliotecas, são a comprovação de que as obras do Florentino não estavam somente à disposição dos ingleses em outros idiomas, mas também no vernáculo do país, idioma falado apenas nas ilhas. Esse fato mostra que havia o interesse por seu pensamento. A presença de Maquiavel no teatro inglês não deixa dúvida de que os ingleses conheciam as características das ideias maquiavelianas.




    No transcurso do tempo, o contido Maquiavel passou a ser exposto de modo velado, em uma espécie de mensagem construída com o recurso às ideias do Florentino que estão no texto e devem ser subentendidas pelo leitor. Acredita-se que esse período deveria ser nomeado de “tempo para incorporação de ideias”. Em seguida, ocorreu o desvelamento, quando são feitas referências diretas aos pensamentos do autor ou ao próprio Maquiavel. Nesta quadra cronológica, o Maquiavel escondido passou a ser um referencial, fornecendo um vocabulário que, junto com os clássicos, serviu de inspiração aos defensores da liberdade e da instalação de uma república. O escritor, ao se inspirar em Maquiavel, deixa que seu leitor identifique a contribuição do Florentino na sua obra. Nessa época, o papel da influência fica claro à medida que os pensadores adotam ou criticam posições do teórico, deixando ver que a sua perspectiva política foi edificada em estreita consulta às produções do Florentino.




    Seguindo a confluência do raciocínio, na segunda parte deste escrito, mostrar-se-á o teórico político James Harrington como um leitor declarado das obras de Maquiavel, tendo inclusive recorrido a elas para estabelecer sua fundamentação política. Hume estudou os escritos de Harrington, dedicando-se em um dos seus ensaios à análise de The Commonwealth of Oceana, principal obra de Harrington. Nesse exame ao redigido, percebe-se a indispensabilidade de se conhecer bem as obras do Florentino, porquanto parte substantiva daquela recorreu a Maquiavel. Dessa forma, não haveria a possibilidade de conhecer uma composição literária sem a outra. Não obstante, na contínua leitura dos Ensaios Morais, Políticos e Literários (De agora em diante, Ensaios), pode-se ver que há temas que se ligam ao pensamento de Harrington ainda que não seja feita uma correspondência a essa obra. Do mesmo modo que ocorre a vinculação aludida a Harrington sem uma ligação, acontece com as ideias de Maquiavel. Nos Ensaios, observam-se menções fragmentadas ao Florentino, o que fornece uma série de indícios de que tais passagens só poderiam ser articuladas por um autor que conhecia bem a obra a que se recorre.




    Para completar o caminho teórico, a terceira parte do corrente escrito se divide em duas frações. Na primeira partição, toma-se, de início, uma referência direta de Hume à peça Clizia, de Maquiavel. É imperativo acentuar que tal obra literária não é muito conhecida, mesmo decorridos tantos séculos desde sua composição. A Mandrágora, outro artefato literal de Maquiavel, ainda que não muito lida pelo público, ao menos, é mais conhecida como uma peça dele. Clizia foi vista por Hume e se constitui como uma evidência inquestionável de que o Escocês tinha um interesse pelas produções do Florentino que ia além de suas ideias sobre o fenômeno político. Talvez o leitor desavisado se surpreenda com esse entusiasmo de Hume, já que as peças de Maquiavel não pertencem à tradicional concepção dos escritos com a perspectiva do realismo político. No entanto, não há distinção entre o Maquiavel teórico da política e o literato, uma vez que, na retaguarda das cortinas do teatro, usando outra estilística, ele continua a lidar com o fenômeno político, ainda que alguns intérpretes não considerem tal possibilidade como mais uma estratégia do Florentino para continuar sua produção com preocupações disfarçadas por se filiar a um personagem malvisto pelo público. Por trás do desejo dos seus personagens, que podem ser Calimaco, Ligúrio, Cleandro, Nicômaco ou Frei Timóteo, apreende-se o móvel da ação humana: o autointeresse. Este pode ser a glória política ou a mera concupiscência. A questão suscitada por Maquiavel não valoriza tais coisas em si, mas, sim, as ferramentas usadas para seu êxito.




    Se alguém pergunta a razão desse expediente, conclui Maquiavel que os homens são seres de cupidez, de desejo e de cobiça, e que tais atributos fazem parte de sua natureza orgânica, a de ambicionar coisas. Mas, vivendo em sociedade, foi-lhes indispensável criar regras morais para garantir a convivência conflituosa, ao menos, em um nível de civilidade. Essa imposição social, por outro lado, não impede que todo aquele que se apetece por algo, e que pode satisfazer seu desejo sem quebrar as regras às claras, age com desfaçatez quando a ocasião permite; e foi justamente isso que os mencionados personagens fizeram. Se as normas não permitem, pois tais atos são vistos como imorais, eles devem usar os meios necessários para alcançar os fins ambicionados. E tal caminho passa, necessariamente, pelo viés da representação, agindo contrariamente às regras por trás das cortinas e, ao mesmo tempo, em público se comportando como elas assim determinam. Esse é o primeiro ensinamento de O Príncipe, de Maquiavel. E como os olhos não conseguem acompanhar os movimentos das mãos, deve-se usá-las como um instrumento de ilusão. Afinal de contas, quem realiza uma boa performance, com vistas a cumprir um objetivo concupiscente (ou político), se tens virtù, receberá como prêmio a glória.




    A lição é simples: os fins justificam os meios. Essa máxima, que não foi escrita por Maquiavel, em síntese, esclarece as motivações expostas em sua obra mais famosa, deixando claro que quem deseja realizar grandes feitos não deve limitar suas ações por conta de freios éticos. Ora, tal sentença é o que constitui a base das aludidas peças arroladas aqui.




    A controvérsia que merece uma cuidadosa observação em lide, e que não poderia ser verificada nesta oportunidade, é saber como Hume leu Clizia em seu tempo. E mais, o que significa esta passagem: “A um FRANCÊS ou a um INGLÊS não agradam ANDRIA de TERÊNCIO ou a CLÍTIA de MAQUIAVEL, em que a bela senhora em torno da qual gira toda a peça não aparece uma vez sequer aos espectadores, ficando oculta nos bastidores” (HUME, 2004, p. 391-392).




    Na segunda partição, a qual divide o terceiro capítulo, apresentam-se comentadores contemporâneos que defendem a tese de que Hume foi um leitor de Maquiavel, a ponto deste vínculo se imiscuir na filosofia do Escocês. Convém lembrar que esta foi a hipótese solitária que alimentou a presente investigação e, ao final, mostrou que já há outros olhares que convergem com o propósito de provar que há um elo entre ambos. De modo particular, cada qual segue uma estrada diversa que, ao término, aponta para Hume como um continuador crítico do Florentino e, igualmente, como uma associação filosófica.




    Finalmente, na conclusão, espera-se que o leitor deste escrito sinta que Hume tinha uma familiaridade com os textos de Maquiavel e, sobretudo, que, graças a essa aproximação, pode-se entender um pouco mais as fontes do pensamento filosófico do Escocês. Espera-se ainda mostrar que este não tinha como prescindir de um filósofo tão significativo para a compreensão do fenômeno político, além de evidenciar que Hume era capaz de articular conhecimentos vindos do Florentino para questões triviais do seu cotidiano e, principalmente, para assuntos particulares de sua filosofia. Com isso, ao término, o leitor perceberá que Maquiavel sempre esteve presente nos escritos de Hume, inclusive no Tratado da natureza humana, em sua História da Inglaterra, em seus Ensaios e em sua correspondência íntima.




    No que diz respeito às traduções deste escrito, é imprescindível lembrar que as obras de Maquiavel e Hume, bem como de seus epígonos, já contam com boas traduções no mercado editorial. Por esse motivo, optei por recorrer ao uso de tais edições. Evidentemente que sempre escapa alguma coisa, sobretudo no caso das publicações contemporâneas recentes.  Deste modo, apenas fiz uso de tradução livre em situações que não há uma tradução referendada na língua portuguesa.




    




    

      

        1 MARX, Karl. Reeinische Zeitung. Nº 195, july 14, 1842, Supplement. Disponível em: https://libcom.org/library/leading-article-no-179-k%C3%B6lnische-zeitung. Acesso em: 16 nov. 2016.


      




      

        2 A tradução da História, editada pela UnB, usa o vocábulo “Políbios”, enquanto o tradutor de Hume utiliza “Políbio”, sem a letra “s”. Aqui se seguirá o padrão adotado pela versão da UnB.


      


    


  




  

    1. DOS CONTEXTOS E SEUS INTERDISCURSOS À PRESENÇA DE MAQUIAVEL EM SOLO INGLÊS: quando a força dos ventos toma conta dos espíritos




    Tenho ouvido, de fonte digna de crédito, sobre sua recente declaração dizendo que tanto o exército como o governo precisavam de um ditador. É evidente que não foi por isso, senão apesar disso, que lhe dei um comando. Somente os generais bem sucedidos [sic] podem estabelecer ditadores. O que peço é o sucesso militar, e então correrei o risco da ditadura (LINCOLN apud CRICK, 1981, p. 112, grifos do autor).




    Em 26 de janeiro de 1863, Lincoln encaminhou essas palavras ao General Hooker. Lincoln reconheceu a qualidade do general em lidar com a estratégia militar, embora o tenha substituído do posto no decorrer dos meses. Não obstante ao discurso direto, o que merece ser sublinhado na carta é a mensagem implícita de Lincoln, como se ele tivesse dito (Imaginemos): General, eu tenho o poder, eu o coloquei à frente do exército com um único objetivo: vencer a guerra. Portanto, não trate de política.




    De modo pragmático, Lincoln ordena ao militar agir da maneira apropriada, respeitando o peso de sua autoridade como governante e limitando-se a tratar apenas dos assuntos relativos às suas atribuições como militar. O efeito das palavras foi o suficiente para que o General não fizesse qualquer outro comentário sobre política. Quanto à forma como se apropriou da notícia, Lincoln mostra como ouvidos atentos tornam algumas palavras poderosas. E mais: que houve uma comunicação indireta que foi subentendida entre as partes.




    No âmbito das conjecturas, as ideias se espalham de modos misteriosos, sendo as obras escritas as vias mais proeminentes de difusão e, em seguida, por intermédio de conselhos. Em consonância aos meios, as obras se compõem, às vezes, de fontes consultivas que emitem juízos e pareceres que podem afetar as sensibilidades envolvidas em determinados assuntos particulares ou públicos. À proporção que os conselhos ganham os ventos, eles se combinam com os contextos e se tornam referenciais para o diálogo entre os homens em sua própria época, pois, se “uma andorinha não faz verão, nem um dia tampouco [...] faz um homem feliz e venturoso” (ARISTÓTELES, 1987, p. 16). Com esta sentença, Aristóteles mostra como as palavras ganham força e se espalham pelos ventos, chegando a outras nações e granjeando lugar no coração da literatura ocidental. Além disso, corrobora que o vento age através do tempo, levando o sistema auditivo a buscar o auxílio da visão para entender o que realmente queriam as palavras. De qualquer modo que se analise a passagem, uma coisa parece certa: algumas obras se tornam a base da tradição ocidental e servem como fonte de consulta e de conselhos. Em termos de ilustração, os escritos de Cícero ajudam a refletir acerca da deposição de um monarca, como aquele que, por prudência, teve a faculdade de estabelecer relações lógicas entre causas e efeitos. Encontra-se esta concepção no discurso proferido:




    Se o povo, por si mesmo, expulsa ou mata o tirano, demonstra um pouco de moderação enquanto conserva o juízo sereno e, satisfeito de sua obra, deseja conservar a ordem política que ele mesmo acaba de estabelecer. Mas, se, por desgraça, o povo feriu um rei justo ou o despojou do trono ou, o que é mais frequente, fez derramar o sangue dos nobres e submeteu todo o Estado ao furor, sabe que não há incêndios nem tempestades mais difíceis de apaziguar do que a insolência e o furor dessa desenfreada multidão (CÍCERO, 2011, p. 43).




    Cícero considerou os interesses políticos invocados em uma ação para justificar outra; porém, avaliou que coordenadas errôneas podem gerar consequências indesejadas. Como se vê, a história das produções intelectuais serve para passar as experiências do pretérito ao presente, principalmente porque elas foram testemunhas de determinada situação que colabora para a reflexão humana no presente. A percepção desses escritos tem se tornado, mais do que outros, uma espécie de referencial aos seus leitores, chegando mesmo a causar algum tipo de influência. A citação de Cícero, por ilustração, traz uma compreensão de sua época que pode servir de inspiração e de modelo. Ele discorre sobre a presunção de deposição de um governo e das eventuais consequências dessa destituição. Assim, tendo ouvido um comentário sobre a opinião de Cícero quanto a determinado assunto, é natural buscar e ler Cícero, gerando um círculo que contamina leitores no decurso do tempo.




    Do ponto de vista da leitura, é interessante notar que um mesmo texto é passível de diversas interpretações, notadamente a partir da escolha ou atenção a aspectos aos quais o sujeito se sente atraído. Portanto, um escrito produzido em uma dada época ganha a condição de clássico e se espraia pelo vento no transcurso do tempo, chegando a outros territórios, outros contextos e mantendo um referencial de meditação, afinal de contas, “com efeito, que pode existir de mais preclaro do que o conhecimento e o hábito dos problemas mais importantes da política, quando se unem a eles o prazer e a experiência das artes do entendimento?” (CÍCERO, 2011, p. 78).




    A história não é feita apenas de acontecimentos, mas de indivíduos que agem entre si, e que com suas motivações e interesses múltiplos vão provocando os acontecimentos. Tendo ciência disso e, simultaneamente, conhecendo as tendências naturais dos seres humanos em buscar certas inclinações durante sua existência, aquele que tem a sensibilidade de “ouvir” as manifestações interiores do coração humano e o conhecimento do pretérito terá mais oportunidade de se movimentar dentro do corpo político, estabelecendo algumas ações e aguardando determinados efeitos.




    1.1 DOS CONTORNOS GEOGRÁFICOS AOS EVENTOS HISTÓRICOS: a presença dos ventos




    Quando se discute acerca da união da leitura e da experiência pretérita do Renascimento, quer pela sua disposição geográfica, quer pelas influências de suas fronteiras, quer, ainda, pela importância do latim ser considerado a língua dominante dos eruditos, a Itália se coloca, em um momento histórico, numa posição adequada para receber os escritos clássicos. A Península Itálica foi a principal herdeira da Roma Antiga e, com a queda de Constantinopla, recebeu grande parte de seus eruditos que ali puderam debater uma série de temas. Por outros fatores, graças aos seus limites territoriais, a Península Itálica fazia fronteira com vários países e com os mares da Jônia, Adriático e Tirreno. Por efeitos destas divisas, teve, em uma determinada época, a oportunidade histórica de realizar uma intensa discussão filosófica, jurídica, literária, artística e política que, acompanhada de uma produção, gerou repercussões na cultura, na economia e na política das sociedades europeias. Essa produção tornou-se conhecida em boa parte do continente europeu, e esse período ficou conhecido como Renascimento que, segundo Jacob Burckhardt (1988), teve sua fase mais áurica ao valorizar a descoberta do homem.




    Além da vasta produção artística, os italianos, ao compreenderem a força gerada pelos ventos, puderam se lançar ao mar com suas embarcações e, assim, exercerem o monopólio das especiarias orientais em toda a Europa. Também foi graças aos ventos que os portugueses e espanhóis conseguiram estabelecer rotas alternativas para intensificar suas relações comerciais. E se os ventos levaram embarcações a outros continentes, decerto que seriam capazes de levar palavras e ideias compreensíveis àqueles que precisavam de modelos para suas próprias questões.




    O efeito das palavras e ideias pode ser sentido, por exemplo, no caso da Reforma Protestante. Em breve decurso de tempo, as 95 teses de Martinho Lutero, publicadas em 31 de outubro de 1517, na Igreja do castelo de Wittenberg, chegaram a outras localidades. Com a passagem das estações, por volta de 1531, Henrique VIII começou a promover uma série de atos que iriam romper com a influência da Igreja Católica Apostólica Romana na Inglaterra, submetendo “bispos e outros clérigos à total dependência da Coroa, isolando-os juridicamente do restante da cristandade” (COLLINSON, 2006, p. 153). Como decorrência desse ato, suspendeu a remessa dos proventos ao papa e, em seguida, confiscou as propriedades da Igreja em solo inglês.




    Em termos de fé, as mudanças só viriam com o decorrer do tempo; já em matéria de política e moral, esse ato gerou inúmeras repercussões. Todavia, Henrique VIII teve a perícia para lidar com os assuntos externos com boa diplomacia, no plano interno, com o auxílio de um machado e, em outras ocasiões, com o recurso à forca, soube executar quem se opunha à sua soberania.




    Já mais distante da Inglaterra, na segunda década de 1500, nos arredores da cidade-estado de Florença, Maquiavel escreveu um ‘livrinho’ que, entre muitos conselhos aos príncipes, mostrava que a autonomia da política estava acima dos conceitos da ética cristã; contudo, em outro livro, ponderou:




    e se tal religião fosse mantida nos primórdios da república cristã, em conformidade com o que foi ordenado por seu legislador, os estados e as repúblicas cristãs seriam unidos, bem mais felizes do que são. Outra conjectura não se pode inferir de sua decadência, haja vista que os povos mais próximos da Igreja romana, capital da nossa religião, são os que têm menos religião. E quem considerasse seus fundamentos e visse a grande diferença que há entre os costumes presentes e aqueles, consideraria estar próxima, sem dúvida, a ruína, ou o flagelo (MAQUIAVEL, I, 12, 2007b, p. 54).3




    Não há evidências de que Henrique VIII tenha lido tais palavras ou “ouvido” conselhos; entretanto, ele estava descontente com os obstáculos que o papado colocava em suas alianças políticas. Reforça este juízo o fato de que, desde o início do seu reinado, ele procurou ocupar um lugar privilegiado no cenário internacional. Com apoio do parlamento, e tendo em vista a corrupção moral da Igreja romana através de seus representantes, Henrique VIII conseguiu criar uma seleção de medidas que o colocavam responsável por determinar a doutrina da Igreja, tornando-se, desse modo, o chefe desta na Inglaterra, conforme se vê em seus Artigos:




    Sendo NÓS por decreto de Deus, conforme o nosso justo título, Defensor da Fé e Supremo Governador da Igreja, nestes nossos domínios... julgamos declarar quanto segue: que os Artigos da Igreja da Inglaterra... contêm a verdadeira doutrina da Igreja da Inglaterra; e portanto, se surgirem questões... Nós queremos que sejam explicadas segundo as Sagradas Escrituras e segundo o sentido geral dos Artigos da Inglaterra... (REGINA, 1960, p. 72).




    Trata-se de uma declaração política na qual a dimensão mais acentuada está no interior do Artigo 37: “O Bispo de Roma não tem jurisdição neste Reino da Inglaterra” (REGINA, 1960, p. 71). A ideia de que cabia à própria Inglaterra determinar sua doutrina espiritual afastava qualquer ingerência de Roma sobre os assuntos ingleses. É provável que esse conjunto de medidas só fosse admissível se houvesse uma compreensão da autonomia da política, aliada à oportunidade gerada pelo papado de Clemente VII que estava frágil após os saques de Roma a ponto de se tornar refém de Carlos V, rei da Espanha. O caráter dessa conveniência foi, sem sombra de dúvidas, propor uma grande inovação: livrar-se da influência da Igreja sob o pretexto de promover a ordenação civil sob outras condições religiosas em solo inglês. E sob o disfarce de preservar a boa religião e a moralidade, Londres se separava do jugo de Roma sob o ensejo de que




    O Rei tem o direito de fazer justiça a toda espécie de habitantes no Reino... sem restrições ou recursos a outros príncipes ou poderosos do mundo... e que a Igreja inglesa basta-se a si mesma, sem que a pessoa ou pessoas estrangeiras se intrometam a determinar ou a esclarecer tais deveres ou ofícios, visto que pertencem ao (rei) seu domínio espiritual (REGINA, 1960, p. 73).




    Esconde-se sob o pretexto de salvar a verdadeira fé para as massas populares uma manobra política que intentou justificar o rompimento com o papado. Com tal atitude, o Estado eliminava a influência perniciosa de Roma na Inglaterra. De acordo com Giuseppe Regina, “o repúdio da supremacia papal trazia consigo a proclamação da absoluta supremacia real” (REGINA, 1960, p. 75). E, seguindo seu pensamento, não foi esta a primeira vez que a política recorreu à fé para dissimular suas verdadeiras intenções. Coincidentemente ao rompimento com o catolicismo, ocorreu pari passu a publicação da Bíblia em inglês, dando aos súditos a oportunidade de ler o livro sagrado. É indispensável pontuar que “o domínio de Henrique VIII sobre a Igreja realizou-se por etapas”, conforme lembra Louis-J. Rataboul (s/l, s/e, s/d, p. 14).




    Essa confluência de fatos uniu os interesses régios, e a leitura direta dos textos sagrados facilitou a quebra do monopólio dos padres católicos na interpretação de tais escritos. A Bíblia passou a ser lida e examinada pelos súditos ingleses, que encontraram motivações particulares para se afastar das ingerências papais. Ademais, como novos proprietários das antigas terras pertencentes à Igreja, formou-se um sentimento vinculado à propriedade e, da mesma forma, um receio de perdê-las, caso o Estado voltasse ao credo católico. Graças a tais receios, este grupo de proprietários se tornou o arauto da fé anglicana e participou de modo efetivo na difusão da doutrina entre os seus próximos – ao lado das ocorrências mencionadas, que forneceram “amparo legal à afirmação de que a majestade do rei era ‘a única chefia suprema da Igreja da Inglaterra’” (COLLINSON, 2006, p. 153). Não deixa de ser mera ilustração que a tomada das terras da Igreja e, igualmente, a expansão territorial da Inglaterra estivessem na agenda do monarca inglês, mas que também fossem dois temas (com as suas limitações contextuais) presentes no pensamento de Maquiavel. Afinal de contas, a análise detida de Roma, por parte do autor ora referido, mostrava que a ampliação territorial era um fator imprescindível para a grandeza de um Estado.




    Não obstante, as escolhas de Henrique VIII teriam sido um indício ou coincidência de que ele leu Maquiavel? O que se percebe é que o teórico florentino aconselhava aos governos recorrer à religião para reordenar a cidade e aumentar seus territórios. Dessa maneira, se o monarca não leu, bastava somente que uma pessoa sussurrasse aos seus ouvidos para que uma eventualidade se assemelhasse a um testemunho. Pois, conforme aludido, a condução do ar, provocada pelas diferenças de pressão, causam os ventos que, pelos seus deslocamentos, poderiam ser sentidos como vibrações auditivas a Henrique VIII a ponto de se estabelecer um processo de influência.




    Os ventos sopram de muitos modos misteriosos; por isso, não é irrelevante informar que Thomas Cromwell, conselheiro principal de Henrique VIII, esteve a serviço de banqueiros florentinos quando Maquiavel ocupou um cargo público em Florença. De acordo com J. Patrick Coby (2009, p. 46), “não há evidência que confirme ou negue que os dois já se conheciam, porém, a associação de Frescobaldi de Cromwell – se de fato existiu – não torna impossível a convivência entre eles”. Sem embargo, como se mencionou, o percurso trilhado por Henrique VIII teve determinadas fases, nas quais Thomas Cromwell foi o responsável, ao final, por dirigir a Inglaterra a “um Estado plenamente soberano, ‘governado por um chefe supremo e rei’” (COLLINSON, 2006, p. 153). Essa afirmação é corroborada por Rataboul (s/l, s/e, s/d, p. 15-16), que escreve:




    O rei escolheu como seu procurador, na execução das suas vontades, Thomas Cromwell, um fervoroso admirador do Príncipe de Maquiavel. O vigário geral, para assuntos eclesiásticos, foi encarregado de fazer respeitar o ‘Acto de Supremacia’. Pessoa da confiança do rei, este simples leigo cujo poder suplantou o de muitos bispos, dedicou-se em conjunto com os comissários reais, a submeter os frades recalcitrantes. Todos os monges que recusaram prestar juramento de Supremacia foram condenados à morte, muitas vezes, depois de terem sofrido o suplício da grade.




    A ausência de evidências acerca de uma relação pessoal ou sobre o estudo da obra de Maquiavel por parte de Cromwell não impede de reconhecer que ele foi o grande articulador da reforma inglesa enquanto servia ao monarca inglês.




    Afora as especulações entre Maquiavel e Cromwell, nas entrelinhas da biografia deste último, Coby (2009) parece insinuar que Cromwell pode ter sido um discípulo de Maquiavel. Na mesma direção, André Maurois (s/d, p. 196) afirma que “a Itália lhe tinha ensinado o grande comércio, a nova política e feito dele um leitor fervoroso dos políticos italianos”. Aliás, Mario Praz (1943, p. 149) insinua que Cromwell, dentre os primeiros homens de Estado, usava a obra do Florentino “sem confessar” sua consulta. Walter Raleigh foi outro leitor sublinhado por Praz (1943). Trata-se de personagens que ocuparam funções significativas na corte inglesa e que, segundo parece, tinham o hábito de ler Maquiavel sem declarar essa conduta. Já os estudos4 de história não deixam dúvida de que Cromwell teve papel decisivo na questão do rompimento com o papado e na aproximação da Inglaterra com os Estados da Alemanha. Esta última medida tinha como propósito assegurar uma aliança mais sólida para a Inglaterra à proporção que as nações católicas se enfileiravam com a Igreja. Decerto que cartas desses personagens louvando o pensamento de Maquiavel ou assumindo uma interlocução a partir dos textos do Florentino seriam fundamentais para comprovar algum vínculo com o autor. Mas havia o hábito de ler “sem confessar”.




    A força dos ventos pode causar uma influência favorável àqueles que sabem esperar as circunstâncias adequadas para agir, mas também gerar efeitos nocivos. Entretanto, nem todas as pessoas são fabricadas para a ação; algumas realizam sua excelência de caráter pela reflexão ou pela ofensa à dignidade de outrem. Coube ao monarca a decisão de romper com Roma e de se colocar como chefe da Igreja Anglicana, provocando uma insatisfação na cúpula católica. Todavia, coube ao cardeal Reginald Pole espalhar aos ventos e por escrito que a obra de Maquiavel tinha a influência do demônio, e por isso era “responsável por todos os pecados cometidos por Henrique VIII e seu ministro Cromwell” (PUIGDOMÈNECH, 1988, p. 28). E, de fato, para Daniela Coli (2009, p. 111):




    O promotor indireto da fama de Maquiavel na Inglaterra foi o cardeal Reginald Pole que, vinte anos antes da colocação ao Índice das obras do florentino, considerou O Príncipe fruto de Satanás. Na sua casa de Pádua muitos humanistas ingleses favoráveis ao Tudor conheceram as obras do autor do Príncipe. Depois de 1530 e 1540, seja quem criticou a política de Henrique VIII, como Reginald Pole, seja quem a apoiou, a associava/comparava, contudo, à Maquiavel. A influência de Maquiavel na Inglaterra foi indireta e profunda, apesar dos debates teológicos e políticos pegarem das suas obras os temas para discutir acontecimentos como a ruptura da monarquia com a Igreja de Roma e o conflito entre a coroa e parlamento.




    Como se vê na passagem, Pole assumiu a tarefa de difamar Maquiavel e, igualmente, de reunir humanistas ingleses em Pádua para discutir os temas que, elencados por Maquiavel em suas obras, favorecessem os Tudor. Este relato mostra que os intelectuais estavam interessados em conhecer as ideias maquiavelianas com objetivos políticos em torno da causa real. Embora sem provas formais, não seria inconcebível, pois, imaginar que Henrique VIII e Cromwell tivessem recebido orientação sobre as meditações do Florentino por um elenco de estudiosos de Maquiavel. Havia uma série de interesses em andamento, mas uma coisa parece certa na conduta humana: quem busca o poder político não aspira somente à conquista, mas deseja sua permanência – aliás, O Príncipe de Maquiavel lida justamente com a questão.




    De todo modo, nas indicações esquemáticas que não são conhecidas do público, no conflito entre o papado e o monarca inglês, Pole, além de atribuir toda a responsabilidade do rompimento entre as duas instituições a Maquiavel, torna Henrique VIII uma vítima das circunstâncias. Ademais, na Apologia Ad Carolum Quintum Caesarem, Pole (2013, p. 93-122) assevera:




    Henrique VIII fez um mal à religião que nenhum apóstata ou herege havia tentado antes5 [...]. Portanto, o que planejou Satanás como estratégia foi enviar ao rei de imediato a um de seus conselheiros mais próximos, com as mais elaboradas ordens, para que seguisse de perto o monarca e lhe dissesse todas as coisas que fossem agradáveis aos seus desejos e paixões, os quais possuíam em seu grau máximo, para que finalmente concordasse com tudo o que lhe fosse proferido. Tinham tanta força suas palavras que, ao ouvi-las, facilmente foi perceptível que o rei se havia deixado aprisionar e que não reclamaria por isso, senão que aceitaria tudo de bom grado [...].6 Deste modo, então, se quer saber seu nome, o chamam Cromwell [...] que tinha sido um soldado raso qualquer na Itália, que tinha sido também comerciante, ainda que não durasse por muito tempo [...].7 Discutimos sobre muitas coisas [...] mas, quando viu que eu quase não tinha sido convencido por seu discurso, e sim que o reprovava, coisa que para ele não foi nada difícil deduzir a partir do meu rosto e de minhas palavras [...]8 ele tinha um livro escrito por um homem moderno [...].9 Encontrei que este livro era de tal forma que parecia escrito por um inimigo da espécie humana e que, nele, todos os planos do inimigo são detalhados, semelhante aos métodos pelos quais a religião, a piedade e qualquer tipo de virtude podem ser destruídos [...]. Quando comecei a lê-lo, percebi que estava escrito pelo dedo de Satanás [...]. Nunca hesitarei em falar que está escrito pelos dedos de Satanás, por mais que seu autor se apresente como um homem. Para que não fique mais perplexo, este livro foi escrito sob o nome de Maquiavel, um florentino totalmente indigno de ter como pátria uma cidade tão nobre.




    Pole é o autor que apreende a dimensão danosa dos escritos de Maquiavel sobre Thomas Cromwell e Henrique VIII. Em seu relato a Carlos V, procura fazer justiça às ações dos personagens e, com igualdade, mostrar ao imperador a quem compete a causa dos eventos. Pole, como uma testemunha crítica, em sua confluência de relações com a Igreja de Roma e com sua pátria inglesa, procura articular uma justificativa à margem do discurso jurídico, na qual mostra que esses personagens foram apenas longa manus de Satanás.




    A coerência desse duplo sentido de isenção de culpa parece, às vezes, ter sido uma estratégia para impedir que qualquer ato repreensível incidisse sobre o rei, uma vez que sem uma imputação de ato ilícito, nenhuma culpa recairia sobre Henrique VIII, o que facilitaria uma reconciliação com Roma. Além disso, soa provável conjecturar que uma série de medidas estava caminhando concomitantemente na corte inglesa, tornando-se Pole consciente das regras do jogo político praticado pelo monarca, o que permitiu que assumisse um papel significativo na política da Inglaterra. E Pole se esforçou muito para (re)unir Roma a Inglaterra; porém, o insucesso de sua missão não foi entendido por Henrique VIII com bons olhos, o que levou ao rompimento entre eles, bem como à sentença de morte de sua mãe e irmão por parte do monarca. O que importa é que, antes disso, ele havia se dedicado ao serviço do rei. Alessandro Arienzo (2013, p. 144) destaca esse ponto quando escreve:




    Em Apologia, Reginald Pole relatou uma conversa entre ele e Cromwell na residência do Cardeal Wolsey sobre uma mudança na política da corte que partia de uma tradição moral e convencional para uma ética nova, cautelosa e prudentemente defendida por Maquiavel. De fato, o conselho dado por Thomas Cromwell de adaptar-se ao “lugar, ao tempo e à pessoa” proporcionou a Pole um princípio político com o qual ele podia se preocupar. Este encontro duvidoso na casa de Wolsey deu a Pole ocasião para esclarecer as implicações morais e políticas dessa nova ética. Não é surpreendente que um intelectual como ele pudesse ficar horrorizado por uma arte da política em que a religião era o instrumento do desejo e da cobiça do soberano.




    Conforme se vê em Pádua, há tempos se formou o hábito de estudar o Florentino. Os estudos de Pole, em 1521, levaram-no à Península Itálica, local que lhe oportunizou conhecer os humanistas com os quais se relacionava, a exemplo de Pietro Bembo. Em Pádua, havia encontros entre influentes eruditos, o que, decerto, foi uma chance bem-sucedida para a análise das ideias de Maquiavel. É indispensável recordar que, por volta de 1516, Maquiavel recebeu permissão para frequentar a cidade de Florença. Essa época marca também sua entrada nos jardins dos Rucellai, ambiente literário onde expunha suas obras à juventude aristocrática, começando a ser conhecido como um escritor exitoso de peças. Com efeito, graças à sua escrita competente, suas ideias políticas atraíam, e atraem, diversos leitores, o que gera uma plêiade de interpretações. Pole e Cromwell poderiam ter motivações particulares para ler o Florentino, mas, em uma conjuntura política como a da Inglaterra, além do interesse teórico no âmbito da cena política, era útil ler um filósofo que ensinava a “vencer ou pela força ou pela fraude” (MAQUIAVEL, 2007a, p. 93). Esses foram dois expedientes políticos usados ao longo da história por papas e reis, e que podem ter sido utilizados por Henrique VIII para garantir sua supremacia. Aos olhos atentos, Maquiavel mostrava como a política era uma espécie de teatro, cujo enredo podia ser concebido nos bastidores pelo autor, mas a estratégia era executada com uma brilhante encenação. Afinal de contas, a boa interpretação teatral era basilar para conseguir o assentimento das massas.




    Nesse sentido, como não proceder à leitura do Capítulo VII de O Príncipe, em especial do ato da morte de Ramirro de Orco? Este capitão lutou para defender os interesses de César Bórgia, inclusive executando a missão de pacificar a Romanha; a seguir, “depois julgou o duque [César Bórgia] não ser necessária tão excessiva autoridade, porque receava torná-la odiosa” (MAQUIAVEL, 2007a, p. 85-87); e também percebeu a ausência de distúrbios, restando apenas a figura da tirania exercida por Ramirro para mostrar que seu poder estava acima daquele e, igualmente, que não tinha a intenção de exercer o domínio pela força, ordenando a execução de Ramiro, colocando seu corpo partido ao meio, morto, diante dos olhos do público e, principalmente, de um desafeto que precisava ser enganado: Paolo Orsini. Esta foi, de fato, resultado de um cálculo político bem planejado. Aos olhos do público, ele poderia fazer com que todos o temessem, pois tem este poder, no entanto, prefere governar com sensatez.




    É fácil entender bem o que Bórgia promoveu, mas é preciso ler nas entrelinhas a encenação. Graças às coincidências da história, guardadas as proporções, Henrique VIII condenou Cromwell à morte por traição. Durante o julgamento, Cromwell declarou que jamais fez ou pensou algo que ofendesse o rei.10 Pelo contrário, ele mostrou seus “trabalhos, dores e atribulações” (CROMWELL apud COBY, 2009, p. 189) como prova de sua dedicação. Conforme Cromwell (apud COBY, 2009) se referiu antes sobre a morte, ela é, com efeito, uma oportunidade de remissão para as culpas, mas, ao ator político, é mais uma ocasião para um uso maior. Talvez por isso a declaração final de Cromwell antes da execução tenha sido tão enigmática: “morro na fé católica, não duvidando em qualquer artigo de minha fé, nem duvidando de nenhum sacramento da igreja” (CROMWELL apud COBY, 2009, p. 191). Sem querer me aprofundar nessa questão, mas, segundo levanta Coby (2009), quais foram as reais motivações deste testemunho?




    Não deixa de ser estranha a declaração de Cromwell de que morria como um cristão católico, deixando o indicativo de que havia mais mistérios e forças envolvidas no seu ato confessional. Teria sido arrependimento ou uma conveniência arrumada a fim de diminuir possíveis dissabores aos seus descendentes? Por trás da cena trágica, há um jogo político ininterrupto (os homens vivem em conflito), e nesse cenário de lutas a representação se põe sempre em movimento.




    Independentemente do contexto político inglês, Maquiavel havia dedicado uma parte considerável de sua reflexão à “virtù” do ator político, seja em O Príncipe, seja nos Discursos sobre a primeira década de Tito Lívio (doravante, Discorsi). Por “virtù” se entende um conjunto de qualidades que concorrem de modo simultâneo para o sucesso do ator político. No que se refere às coincidências da ação política, a virtù é a capacidade de conseguir o assentimento das massas para manter o domínio e o apoio dos cidadãos a fim de criar as condições de um viver livre. Para o político, trata-se de um recurso indispensável saber governar iludindo. Em ambas as compreensões perpassa a ideia de que é preciso ganhar o coração do povo, a sua aquiescência.




    Sem o ordenamento e sem a anuência não pode haver glória para um príncipe. A opinião dos súditos se torna fundamental para se conseguir a obediência, pois a força é apenas um recurso. O domínio só se estabelece quando o ator político conquista o coração do povo. É provável que tais temas tenham sido estudados pelos humanistas da época, principalmente porque a ideia de tirania decerto serviria ainda mais à desvalorização de qualquer governo absoluto ao tempo em que já havia um exórdio acerca do governo republicano.




    Teorizando sobre a política, Maquiavel coloca no centro da discussão o conflito como responsável pelo nascimento de boas leis e costumes. Era natural que a Igreja, e Pole, como um membro dela ligado à Inglaterra, sentisse a necessidade de combater tais leituras. Afinal de contas, essa concepção afetou sensivelmente a noção de bem comum edificada ao longo do tempo pela filosofia grega e pelo cristianismo. E foi graças a Maquiavel que a mencionada ideia começou a ser criticada.




    A defesa do autor ao conflito, como uma característica positiva para um governo republicano, contrariava séculos de doutrina católica. Além disso, ele medita a partir do vocabulário, que resgatava uma compreensão de cidadania, pois “em toda república há dois humores diferentes, o do povo, e o dos grandes, e que todas as leis que se fazem em favor da liberdade nascem da desunião deles” (MAQUIAVEL, 2007b, p. 22). Para ele, a participação dos cidadãos nos assuntos públicos, de maneira aberta, promove o “viver livre” e a estabilidade política.




    Todavia, não era esse tipo de discussão que encantava a Igreja e membros dela, como Reginald Pole. Desse modo, Maquiavel traz uma visão inédita para a apreensão do fenômeno político: a concepção de que o conflito produz a condição de ser livre e de ser cidadão. Ora, este aparato conceitual e a forma com que trata os temas da política podem se tornar uma voz misteriosa que seduz os leitores, particularmente aqueles interessados em entender quais são os móbeis que impelem as ações humanas para bem aplicar a arte de governar com o firme propósito de manter o comando sobre os homens e, como segundo intuito, promover a ordenação social. Nesse aspecto, ler as obras de Maquiavel se torna instrutivo de múltiplas maneiras. Não se deve desconsiderar as motivações dos atores políticos. Reginald Pole, por exemplo, começou sua Apologia alegando que era inglês, com laços sanguíneos com Henrique VIII e que, graças a este, recebeu uma série de benefícios que lhe trouxeram uma proeminência. Contudo, é o mesmo erudito que lê com cuidado um livro “escrito por Satanás” e reúne, perto de si, outros letrados para discutir, entender e fornecer um serviço ao rei com a contribuição dos seus estudos.




    Além do círculo de humanistas ingleses que liam sobre Maquiavel em Pádua, é muito provável que, durante sua existência pessoal, de forma consciente ou não, tenham discutido em público (ou de modo reservado) sobre as ideias do Florentino. De mais a mais, as obras produzidas na Península Itálica ganhavam contornos inusitados, visto que as embarcações das cidades-estados italianas continuavam sua missão de comercializar mercadorias em todo o continente europeu e, de maneira incipiente, atravessando o Atlântico.




    Graças aos ventos, pelos mares, cargas e homens eram transportados, sendo uma consequência natural que os expoentes do humanismo chegassem ao solo britânico:




    depois da década 1520-1530, durante a última parte do reinado de Henrique VIII, que as ideias renascentistas sobre história e política, problemas sociais e comportamento humano, chegaram à Inglaterra em uma corrente ininterrupta. Quando logo depois de 1500 Polidoro Vergil, um humanista italiano residente na Inglaterra descobriu a nota fantástica da lenda medieval nos relatos aceitos até então sobre Bruto e o rei Artur e reconstruiu a história da Inglaterra à maneira dos humanistas, sua crítica foi ainda recebida com indignação e perplexidade. Entretanto, as sementes da dúvida uma vez semeadas tinham que germinar e, a partir da década 1430-1440, o mundo de Geoffrey de Monmouth foi gradualmente substituído pelos horizontes históricos criados pelo Renascimento na Itália (BARON, 1993, p. 256-257).




    Assim, sem dúvida, a extraordinária discussão do humanismo seria conveniente para estimular o debate na literatura, na filosofia, na moral e em matéria de cunho jurídico e político; com o tempo, após a maturidade da reflexão, aliada às conjunturas políticas, elas podem ter servido para repensar as instituições e os valores que elas representam. Thomas Morus (1990), inglês e humanista, exemplifica essa inovação literária ao descrever uma sociedade imaginária que, por mera coincidência, teria muita semelhança com a Inglaterra.




    Thomas Morus foi um erudito com sólida formação e ocupou cargos de destaque no governo inglês. Por certo, não teve dificuldades para o acesso aos manuscritos de outros humanistas. Ademais, aos eruditos, a falta de tradução não podia ser vista como um limite de fruição da leitura das obras de Maquiavel; porém, não resta dúvida de que havia interessados na produção dos humanistas florentinos e que muitos leram os escritos de Maquiavel em vários idiomas. Inegavelmente que os ingleses, após conhecerem as ideias de valorização do homem, através do uso da razão e da experiência, trazidas ao debate acadêmico pelos humanistas das cidades-estados, passaram a reivindicar um lugar especial para o homem, abraçando o studia humanitatis trazido à Inglaterra pelas embarcações italianas. É indubitável que O Príncipe e os Discorsi não penetraram nos corações ingleses como um ingrediente que se moldava às motivações daqueles que estavam ligados a determinados interesses.




    Consoante a questão da tradução, é notório que havia regras formais para a publicação de obras. Sem equívoco, havia censores na Inglaterra e uma campanha de difamação sobre os escritos maquiavelianos. Entretanto, se nos navios chegavam uma série de mercadorias, certamente pequenas impressões passavam despercebidas pelos fiscais, alimentando uma rede clandestina de interessados.




    1.2 ACERCA DAS LEITURAS




    Em 1619, um contingente de mulheres inglesas desembarcou na Virgínia. Com essa medida, o Estado inglês incentivou a ocupação permanente dos territórios anglo-americanos. Entre 1620 e 1640, um contingente de puritanos chegou às colônias inglesas com o propósito de construir uma comunidade sem os conflitos ideológicos que existiam na Inglaterra. Consigo trouxeram suas perspectivas e posses; uma vez nas colônias, formaram um ordenamento político visando à promoção do bem comum. Faz sentido, nesses termos, que os livros lidos na Inglaterra de 1640 tenham sido os mesmos lidos nas colônias. Foi nessa mesma época que Edward Dacres preparou a primeira tradução para o inglês de O Príncipe. Do que foi visto até o momento, essa tradução parece ser a entrega pomposa de algo que a censura oficial não podia ter mais como evitar, afinal, bem antes das agitações políticas que causaram a guerra civil, fundação da república e protetorado,
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